LEI Nº 357/94

DISPÕE SOBRE A CONTRATAÇÃO TEMPORÁRIA PARA ATENDER CASOS DE EXCEPCIONAL INTERESSE PUBLICO E DA OUTRAS PROVIDENCIAS

EUCLIDES HORST, Prefeito Municipal de Campo Novo do Parecis, Estado de Mato Grosso, faz saber que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte

LEI

Art. 1º Fica estabelecidos os casos de contratação de pessoal por tempo determinado, para atender a necessidade temporária, considerada de excepcional interesse público, na forma do disposto no artigo 37, inciso IX da Constituição Federal, conforme segue:

	CARGA
	ÁREA NECESSARIA 

	Servente de Pedreiro
	Obras Públicas

	Meio Oficial de Pedreiro 
	Obras Publicas

	Pedreiro
	Obras Publicas

	Carpinteiro
	Obras Publicas

	Professor nível 04 - Português
	E.M.P.G. Sapezal

	Professor nível 04 – Inglês
	E.M.P.G. Sapezal

	Professor nível 04 – Matemática
	E.M.P.G. Sapezal

	Professor nível 04 – Ciências 
	E.M.P.G. Sapezal

	Professor nível 04 – Geografia e Histótia 
	E.M.P.G. Sapezal

	Professor nível 01 – 1ª a 4ª Série
	E.M.P.G. Sapezal

	Professor nível 01
	E.M.P.G. Nossa Senhora Medianeira

	Professor nível 01
	E.M.P.G. Nossa Senhora de Fátima

	Professor nível 01
	E.M.P.G. Ângelo Boff

	Desenhista
	Depato. De Obras

	Operário Braçal
	Depato. De Obras

	Mensageiro
	Sec. de Educação 

	Operador Outras Máquinas
	Sec. Saúde

	Dentista
	Sec. de Saúde

	Nutricionista
	Sec. de Saúde/Educação 


Parágrafo Único. Os cargos declarados de excepcional interesse público, constantes deste artigo, visam suprir necessidades imediatas, em virtude de não haver candidatos habilitados em concurso público para tais funções.

Art. 2º A contratação de pessoal para ocupar os cargos, será efetuado por período não superior a 12 (doze) meses, na conformidade do contrato a ser firmado entre as partes.

Parágrafo Primeiro. Caso ocorra a realização de concurso público no período de vigência do contrato, e houverem candidatos aprovados para o cargo declarado de excepcional interesse público, o contrato será rescindido antecipadamente, não cabendo ao contratado qualquer indenização por parte do Poder Público.

Parágrafo Segundo. O regime jurídico a que se submete os contratados, seta o estatutário, na forma como prevê o artigo 48, parágrafo 2º da Lei Municipal nº 281/93 Estatuto dos Servidores Públicos Municipais.

 Art. 3º A contratação de pessoal para ocupar os cargos declarados de excepcional interesse público, constantes no desta Lei, deverão obedecer rigorosamente as vagas previstas no Lotacionograma aprovado pela Lei Municipal nº 288/93, considerando-se as vagas já preenchidas por servidores concursados.  

Art. 4º Esta Lei entrara em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrario.

Gabinete do Prefeito Municipal de Campo Novo do Parecis, aos 08 dias do mês de agosto de 1994.

EUCLIDES HORST

Prefeito Municipal 

ELIAS PEREIRA DA SILVA

Sec. de Administração

